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    CONRADO CORSALETTE


    Uma crise chamada Brasil


    A quebra da Nova República e a erupção da extrema direita

  


  Apresentação


  Das manifestações de rua de junho de 2013 à invasão dos prédios dos Três Poderes da República em janeiro de 2023, o Brasil viveu um dos períodos mais intensos de sua conturbada história política. A sequência alucinante de fatos jogou todos num turbilhão, acelerado pela velocidade das redes sociais.


  Em boa parte desse tempo como editor-chefe do Nexo Jornal — publicação digital cujo foco é a explicação —, lidar com reviravoltas se transformou num exercício diário. Juntar os pontos, entender conexões relevantes, contextualizar acontecimentos, evitar falsas equivalências e ponderar argumentos de forma equilibrada virou uma tarefa jornalística desafiadora não só pelos recorrentes atropelos da disputa de poder, mas também pela crescente contaminação do debate público.


  Esse quadro motivou o surgimento do podcast Politiquês, lançado ainda em 2017 também pelo Nexo. Em mais de setenta episódios, tratei, semanalmente, de conceitos da ciência política, abordando o tema de forma a ampliar espaços interpretativos, dar centralidade à perspectiva histórica e ajudar os ouvintes a qualificar seus argumentos. Cinco anos depois, em 2022, com os brasileiros diante de uma eleição decisiva para seu futuro, veio a ideia de retomar o trabalho, dessa vez para analisar o intervalo de uma década que, apesar de já ter sido alvo de inúmeros olhares, ainda é objeto de disputa. Daí nasceu o projeto Uma crise chamada Brasil, de início uma minissérie do Politiquês, e que agora toma forma de livro.


  Depois da conclusão do podcast, Lula foi eleito numa corrida presidencial apertadíssima, além de violenta política e fisicamente. Bolsonaristas não aceitaram o resultado das urnas, vandalizaram as ruas de Brasília e depredaram o Congresso, o Palácio do Planalto e o Supremo Tribunal Federal. Militares chancelaram o extremismo. Tais acontecimentos — incluídos no texto final — deram ainda mais sentido às análises presentes neste livro.


  A história que você tem em mãos traz falas adaptadas de 53 entrevistados, excluindo repetições e vícios da linguagem oral, mas mantendo suas ideias centrais. Nelas, pesquisadores de áreas diversas, políticos de diferentes partidos, juízes e ex-juízes, ministros e ex-ministros, ativistas e jornalistas — alguns envolvidos diretamente com o desenrolar dos fatos — ajudam a responder a uma questão central: como foi possível chegar aonde o país chegou depois de ter superado uma ditadura de 21 anos?


  Uma crise chamada Brasil: a quebra da Nova República e a erupção da extrema direita propõe uma construção de cenário a partir de dez eixos: 1) quadro internacional; 2) ebulição das ruas; 3) ativismo judicial; 4) recessão econômica; 5) derretimento da classe política; 6) interrupção do diálogo no debate público; 7) fortalecimento do extremismo; 8) influência evangélica; 9) interferência militar; 10) projeções para um eventual novo ciclo.


  A narrativa não cronológica permite que a visão geral seja construída pelo próprio leitor, num resgate de episódios que foram determinantes para que o pacto social da Constituição de 1988 ruísse — não de repente, e sim num processo gradual em que muitos dos valores que guiaram a redemocratização foram sendo abandonados.


  Com este livro, espero contribuir para o entendimento de um período de nervos à flor da pele, impactado pelas mudanças tecnológicas e envenenado por um extremismo há muito tempo adormecido. E também estimular uma avaliação crítica sobre o passado recente, a fim de que desigualdades sejam aplacadas e autoritarismos, definitivamente enterrados.


  Fora da ordem


  O mundo entrou em recessão no fim dos anos 2000. Uma crise financeira eclodiu nos Estados Unidos e os mercados mundiais colapsaram, numa evidência clara de que o modelo econômico predominante no Ocidente nos trinta anos anteriores tinha brechas graves. As promessas de prosperidade contínua feitas por um liberalismo financeiro crescente foram colocadas em xeque.


  Recessão, modelo quebrado, promessas de melhoria de vida frustradas somadas a uma desigualdade em alta. Todo esse quadro deixou marcas não só econômicas, mas também políticas.


  Para entender a crise chamada Brasil é preciso lembrar o que aconteceu no mundo naquele fim de década. Mesmo que por aqui, na época, os impactos tenham chegado apenas em forma de “marolinha”. O clima nacional, na verdade, era de euforia. Era de um país que finalmente estava chegando a seu tão anunciado futuro. Brasil, o país do presente?1 Havia menos pobreza e havia uma nova classe média em ascensão. Havia mais empregos, além de salários mais altos. O país tinha descoberto o petróleo do pré-sal e sido escolhido para sediar a Copa do Mundo em 2014 e a Olimpíada em 2016. Mas havia também algo latente. As potências ocidentais em declínio e o Brasil decolando?2 Alguma coisa estava fora da ordem.


  Foram décadas de desregulamentação financeira internacional. Uma desregulamentação que começou em meados dos anos 1970, que se globalizou nos anos 1980 e que ganhou características cada vez mais sofisticadas e diversificadas nos anos 1990. As possibilidades de investimentos no mercado de ações cresciam aceleradamente, assim como os riscos. Os sinais de que algo poderia dar errado surgiam aos poucos, mas foi só quando o Lehman Brothers decretou falência, na madrugada de segunda-feira, 15 de setembro de 2008, que o mundo se deu conta do tamanho da encrenca em que havia se metido. O colapso de um dos maiores bancos de investimentos dos Estados Unidos gerou uma reação em cadeia. O Ocidente estava diante da crise financeira mais grave desde a quebra da Bolsa de Nova York em 1929.


  O crash de 2008 teve origem no setor imobiliário. De forma resumida, o que aconteceu foi que havia crédito muito fácil (e não necessariamente criterioso) para comprar casas. Com o mercado aquecido, os preços dos imóveis subiam sem parar. Os bancos transformavam o que tinham a receber em títulos, que eram oferecidos em pacotes para investidores diversos. Esses títulos eram considerados seguros porque o setor imobiliário americano praticamente nunca tinha dado problema — e porque recebiam notas máximas das agências de avaliação de risco. Assim como outros títulos derivados, eles estavam conectados ao pagamento das prestações pelas pessoas que pegaram o empréstimo para comprar casas. Só que, como os empréstimos eram feitos sem critério, muita gente que se endividou para comprar casa não pagou as prestações. A inadimplência cresceu, os bancos pegaram de volta os imóveis. Os títulos ligados ao setor — assim como seus derivados — despencaram. Ou seja, a bolha estourou. O complexo sistema de investimentos, vendido ao público como sofisticado e diversificado, se desfez como um castelo de cartas.


  Os investidores perderam muito dinheiro. As consequências se espalharam pelo mundo das finanças globalizadas. Cerca de 6 milhões de famílias tiveram de entregar suas casas. Nos anos seguintes, centenas de milhares de pessoas perderiam seus empregos.


  Simone Deos, economista que pesquisa relações internacionais, lembra que aquela não foi uma crise causada por uma guerra, por uma catástrofe natural ou mesmo por um choque de preço de uma commodity essencial como o petróleo. “Foi uma crise gerada pelo funcionamento do próprio sistema capitalista.”


  A crise financeira de 2008, portanto, teve caráter sistêmico e pôs fim a anos de bonança entre países desenvolvidos do Ocidente — anos de crédito fácil, numa prosperidade cujo símbolo era a casa própria. Mas então ficou claro que se tratava de uma fantasia criada pelo sistema financeiro. Uma fantasia que custou caro especialmente aos Estados Unidos e à Europa.


  A crise varreu o continente europeu desde a Espanha, que antes expandia sua economia, até a Grécia, já havia muito tempo endividada. Nesse cenário, vários países precisaram recorrer à União Europeia para não quebrar. Bilhões de dólares e euros foram gastos pelo setor público. Mas a maior parte do dinheiro não foi para quem perdeu casa ou emprego. Foi para socorrer o sistema financeiro. Bilhões que depois virariam trilhões. Rodrigo Nunes, professor de filosofia e autor do livro Do transe à vertigem: ensaios sobre bolsonarismo e um mundo em transição, explica o resultado da intervenção estatal:


  A opção por imprimir dinheiro, com a ideia de que o mercado financeiro iria emprestá-lo para reativar a economia real, na verdade serviu apenas para aquecer uma grande inflação de ativos financeiros, e a característica desse tipo de inflação é que, ao contrário da inflação de preços, ela deixa as pessoas que possuem ativos, ações e títulos mais ricas. Portanto, isso levou a um aumento da desigualdade, porque a grande fronteira da desigualdade hoje está entre quem possui ativos financeiros e quem depende exclusivamente da renda do trabalho, que é cada vez mais deprimida.


  Simone Deos completa a explicação, reforçando a questão do tratamento diferenciado dado ao topo e à base da pirâmide social:


  Colocaram dinheiro, recursos públicos, em balanços privados de instituições financeiras bancárias e não bancárias para que esses balanços pudessem ser saneados. Por outro lado, a maior parcela da sociedade, duramente atingida, não foi beneficiada por recursos públicos. Os empregos gerados na recuperação tinham um novo padrão de desigualdade. Muitos deles foram gerados numa base de baixos salários. E os poucos empregos de cargos altos mantiveram seus salários muito altos. Tudo isso foi configurando um padrão de sociedade desigual. E gerando uma série de revoltas.


  O socorro promovido pelos governos excluiu quem dependia unicamente do dinheiro do próprio trabalho. Depois que a crise arrefeceu, a vida dessas pessoas não voltou aos patamares anteriores à Grande Recessão — nome dado ao período do colapso financeiro de 2008. O resultado foi o aumento da desigualdade interna nos países mais fortemente atingidos pela crise, especialmente os países desenvolvidos.


  PROMESSA LIBERALIZANTE


  Um ciclo se quebrou nas nações desenvolvidas do Ocidente com a crise financeira de 2008. Junto com esse ciclo, também se quebrou uma promessa. Marcos Nobre, professor de filosofia e autor do livro Limites da democracia: de junho de 2013 ao governo Bolsonaro, diz que “a democracia, depois da Segunda Guerra Mundial, basicamente na segunda metade do século 20, onde ela se estabeleceu, veio junto com a promessa de que a geração seguinte iria sempre viver melhor do que a geração presente. O filho iria sempre viver melhor que o pai”.


  Rodrigo Nunes lembra que a promessa de uma vida melhor surgida durante o pós-guerra, com o Estado de bem-estar social — um modelo de organização econômica em que o Estado é um forte indutor do desenvolvimento —, foi reiterada pelo modelo econômico que veio logo depois:


  A ascensão do neoliberalismo, se pensarmos historicamente lá atrás, no final dos anos 1970, na Inglaterra e nos Estados Unidos, e mais tarde, nos anos 1990, em lugares como a América Latina e o Leste Europeu, sempre se dá em meio a promessas de abundância, de meritocracia, de reconhecimento do mérito e do esforço, ideias de dinamismo econômico contínuo, por oposição ao que teria sido a inviabilidade de longo prazo do projeto do Estado de bem-estar social.


  O conceito de neoliberalismo é amplo e complexo. Trata-se de um termo em disputa, cuja definição passa longe de ser consensual. Em 2016, economistas do Fundo Monetário Internacional (fmi) publicaram um artigo3 em que diziam ter identificado os aspectos centrais do modelo. Segundo eles, o neoliberalismo se dá em governos que adotam medidas para reduzir o tamanho do Estado, com privatizações e limitação dos gastos públicos. Ao mesmo tempo, desregulamentam e abrem os mercados para aumentar a concorrência.


  Há quem veja o neoliberalismo como algo mais amplo, que pode ser entendido como uma filosofia que ultrapassa o espectro econômico. A cientista política Wendy Brown, da Universidade da Califórnia em Berkeley, acredita que o conceito vai além da redução da participação do governo na economia e da desregulamentação, tratando-se na verdade da imposição de uma lógica de mercado sobre todas as esferas da vida. Segundo a teórica, a “razão neoliberal” estaria transformando o significado político das ações cotidianas num significado econômico, impondo uma lógica de “empreendedorização” a todos os aspectos da vida.


  Há acadêmicos que defendem, por outro lado, que o termo seja abandonado. Bill Dunn, que se dedica à economia política na Universidade de Sydney, na Austrália, afirma, por exemplo, que o conceito de neoliberalismo é tão amplo que acaba se tornando algo totalmente vago. Para ele, o significado político do termo é mínimo, compondo apenas o vocabulário de uma parcela da esquerda. Já setores da esquerda ressaltam: um neoliberal se caracteriza, de saída, por não admitir que é neoliberal.


  Para além do debate lexical, existem fatos comprováveis acerca do que se chama de neoliberalismo: boa parte do mundo ocidental seguiu, com mais ou menos intensidade, essa receita descrita pelos economistas do fmi, a partir do exemplo de dois personagens centrais da segunda metade do século 20: Margaret Thatcher, primeira-ministra britânica de 1979 a 1990, e Ronald Reagan, presidente dos Estados Unidos de 1981 a 1989.


  Thatcher era do Partido Conservador britânico, e Reagan, do Partido Republicano dos Estados Unidos. Esse “casamento político” — termo usado pela imprensa da época — influenciou uma série de países a seguir os rumos da desregulamentação do mercado financeiro e da redução da força do Estado na economia, desenhando o ambiente de globalização irrefreável dos anos 1990, de um mundo já sem o Muro de Berlim, sem a Cortina de Ferro e sem a União Soviética, dissolvida em 1991. O mundo influenciado por eles virou um lugar de finanças e indústria globalizadas, com um processo produtivo quebrado em vários pedaços, com cada pedaço sendo fabricado num lugar, de automação crescente. Segundo Marcos Nobre, a promessa de prosperidade contínua entre as gerações que veio junto com esse modelo “se quebrou” em 2008.


  DESENVOLVIMENTO E DESIGUALDADE


  Há quem veja um progresso contínuo da humanidade, independentemente das crises econômicas agudas. Steven Pinker, psicólogo, linguista e professor da Universidade Harvard, afirma que o mundo vive um novo Iluminismo, estando mais saudável, próspero, pacífico e democrático. Esse pensamento faz sentido se levarmos em consideração uma perspectiva ampla da história da humanidade, se compararmos a situação atual com a Idade Média, por exemplo. Mas é óbvio que crises agudas deixam marcas socioeconômicas e impactam os rumos da política.


  Não há como fugir do fato de que um mal-estar se instalou no mundo ocidental depois da crise de 2008. Não só ficou claro que a promessa de progresso contínuo não seria cumprida como a questão da desigualdade de renda interna nos países ficou cada vez mais evidente, ainda que não tenha se apresentado de maneira uniforme no globo. Existem nuances para as quais é preciso atentar. Vejamos o exemplo da China. O gigante da Ásia tirou milhões da pobreza com seu crescimento em ritmo acelerado na primeira década do século 21, o que ajudou a impulsionar outros países em desenvolvimento.


  O boom econômico chinês criou um ciclo de valorização das commodities. Isto é, mercadorias que podem ser negociadas globalmente numa mesma categoria: minérios metálicos, grãos, algodão, açúcar, madeira, carne, petróleo, entre outros. Países da América Latina acompanharam esse boom por meio de um superciclo de commodities, vendendo-as para o mundo a partir da valorização impulsionada pela demanda chinesa. Nesse período, o Brasil se deu bem. O economista Samuel Pessôa comenta o quadro daquela virada de década: “Tivemos uma queda da pobreza e até uma queda da desigualdade do mundo em termos gerais. Mas dentro de cada país a desigualdade aumentou muito. Principalmente nos países do hemisfério norte”.


  Aqui vale explicar a diferença entre pobreza e desigualdade. Um país pode ser pobre sem ser desigual, desde que haja uma distribuição de renda mais equânime entre a população. E um país pode ser rico e desigual, como quando as classes sociais ficam muito distantes umas das outras. A respeito desse segundo caso, Samuel Pessôa cita a questão da mão de obra:


  Com a globalização e a fragmentação do processo produtivo, além das consequências da revolução tecnológica, a força de trabalho de empresas pertencentes aos países desenvolvidos passou a estar presente em países em desenvolvimento, onde costuma ser mais barata. Esse processo, associado a um terceiro fator, chamado de “The Winner-Take-All Society”, que em tradução livre é “a sociedade em que o vencedor ganha tudo”, culmina no aumento da disparidade entre as classes.


  Pessôa completa seu raciocínio com uma comparação entre craques do futebol que atuaram em tempos diferentes:


  Um exemplo que sempre gosto de dar ajuda a explicar a piora da desigualdade no topo: o caso Neymar e Pelé (1940-2022). Neymar é muito mais rico que Pelé. Não é porque Neymar joga melhor que Pelé. Muito pelo contrário. Mas por que Neymar fez muito mais dinheiro que Pelé? Porque, na época de Pelé, quem via Pelé era quem comprava ingresso e ia à Vila Belmiro ou ao Pacaembu. A cada quatro anos, tinha uma Copa. Hoje, o mundo para para ver Neymar jogar. Agora, se o mundo para a fim de ver Neymar jogar, o salário dele explode, e o salário dos jogadores de futebol de terceira divisão, que há quarenta anos não era tão ruim, hoje é zero, porque ninguém se interessa pela terceira divisão. Porque, em vez de ver a terceira divisão, você vê Neymar.


  A lógica de Neymar versus Pelé é, segundo o economista, a mesma lógica monopolista das empresas chamadas big techs:


  Desde jogo de futebol até Uber, Google, Apple… Vale para tudo! A gente foi para um mundo em que a escala, pela mudança tecnológica, subiu muito. Hoje um executivo comanda um banco cuja quantidade de recursos geridos é imensa, e ele tem um bônus gigantesco. Há cem anos, você não tinha computador, você não tinha internet. Um executivo conseguia liderar ou comandar uma parcela de renda muito menor. Isso vale para o setor financeiro, mas vale também para as multinacionais. Então, isso gerou esse fenômeno do aumento explosivo da remuneração dos ceos.


  As transformações ocorreram na parte de cima da pirâmide social, com as remunerações milionárias dos ceos, e também na base. O mundo do trabalho passou por uma forte transformação, que foi além da fragmentação do processo produtivo. A informalidade cresceu impulsionada pela chamada economia gig num ambiente de “bicos mal remunerados, inseguros e fragmentados”, conforme a descrição da historiadora Joana Salém.4


  Além de a desigualdade ser uma relação social que passa pela questão econômica, ela também é impactada pelas questões de gênero, raça e crença. Ela implica desvantagem, com ou sem privação, cria frustrações e leva à quebra de promessas. Se a desigualdade alimenta a pobreza e a privação de direitos, se prejudica a existência de uma pessoa, o problema é grave. E, embora estejamos falando da piora do cenário mundial pós-2008, “há trabalhos acadêmicos muito sérios e muito bem fundamentados, sobretudo o trabalho dirigido por Thomas Piketty,5 que apontam para um aumento constante da desigualdade econômica desde a metade da década de 1970”, diz o professor de filosofia Rodrigo Nunes.


  Segundo o fmi e o Banco Mundial, a partir do fim da Segunda Guerra Mundial houve cinco recessões globais, que são caracterizadas por queda no pib mundial per capita e queda de produção industrial, nível de emprego, fluxos de capital, consumo de petróleo e comércio internacional. A primeira aconteceu em 1975, após o primeiro choque do petróleo.6 Aí veio a recessão global de 1982, sob reflexos do segundo choque do petróleo7 e num momento de juros altos nos Estados Unidos e de crise de dívida na América Latina.8 A Guerra do Golfo, somada à desintegração do bloco comunista soviético, em 1991, levou a mais uma recessão global. Depois, foram duas outras: a Grande Recessão da crise financeira de 2008, que derrubou as economias no ano seguinte, e o freio de 2020, ocasionado pela pandemia de Covid-19, cujas consequências também foram sentidas nos anos posteriores.


  Assim, ao olhar em perspectiva, o mundo vem vivendo momentos de expansão e retração desde meados dos anos 1970, quando o chamado modelo neoliberal começou a influenciar as economias dos países. Em todos esses momentos a desigualdade está presente. A economista Laura Karpuska resume o saldo da relação entre capital e trabalho:


  Tivemos, sim, um aumento do progresso, mas ele não foi repartido com todos igualmente. Existem algumas teorias sobre por que isso aconteceu. Uma delas diz respeito a novas tecnologias, que facilitaram o aumento do grau de monopolização das empresas, e, com uma economia mais monopolizada, observamos empresas que foram mais bem-sucedidas, que ficaram no mercado, que sobraram, conseguindo se apropriar mais dos excedentes dos trabalhadores. Essa é uma das teorias bem aceitas na economia hoje. É uma situação que, com as crises, acaba de fato gerando de forma muito óbvia um grupo de pessoas vencedoras e um grupo de pessoas perdedoras.


  Laura Karpuska reforça a questão da lógica monopolista que acompanha o avanço tecnológico. E chama atenção para um ponto essencial nessa discussão: quando não se encaminham soluções para contemplar as pessoas perdedoras, o descontentamento vira força social. Mas quem são as pessoas perdedoras? São aquelas impactadas pela desigualdade de renda e direitos, as que sofrem com sérias privações, com a falta de acesso a serviços básicos, como transporte, saúde e educação. São cidadãos que não conseguem emprego ou que, quando conseguem, mal têm condições de pagar as contas. E são também aqueles que deixam de ter o celular da última geração — que deixam de ser os consumidores que imaginaram algum dia ser.


  OCIDENTE EM EBULIÇÃO


  A precariedade da situação gerada pela crise financeira de 2008 — especialmente nos países desenvolvidos — e o saldo envolvendo quem venceu e quem perdeu viraram força social, que passou a ser usada politicamente. Daí é possível começar a desenhar as ebulições que o mundo viveu no início da segunda década do século 21. Mathias Alencastro, professor de relações internacionais, liga os pontos e explica como a moderação, representada pela centro-direita e pela centro-esquerda hegemônicas politicamente naquele período, foi empurrada para baixo:


  A relação entre a crise financeira e a crise democrática está amplamente estabelecida por dois fatores principais. O primeiro foi um choque geracional muito forte, em que uma parte da população europeia mais jovem se viu expulsa do mercado de trabalho de forma quase permanente. É o caso da Espanha, onde uma parte da população a partir de 2008 não conseguiu se inserir no mercado de trabalho e se tornou indefinidamente precária. O segundo foi o choque que esse movimento financeiro teve nos partidos tradicionais, porque tanto a centro-direita como a centro-esquerda, a partir dos anos 1990, concordaram numa certa lógica de mercado e numa certa confiança nas instituições financeiras. E, uma vez que essa confiança foi quebrada, esses partidos perderam seu repertório retórico e ficaram vulneráveis a opiniões críticas, algumas construtivas e algumas perfeitamente demagógicas.


  Na Espanha, o movimento dos Indignados tomou as ruas em maio de 2011 questionando os partidos tradicionais, pedindo mais representatividade política, além de um aprofundamento da democracia. Sobre o episódio, o professor de filosofia Rodrigo Nunes afirma:


  Quando os Indignados espanhóis vão para as ruas dizendo no nos representan, eles estão falando tanto da direita e da centro-direita quanto da centro-esquerda. Eles direcionavam a crítica àquilo que seria todo o espectro da política possível, num sistema praticamente bipartidário, como era até então o sistema espanhol. Quer dizer, eles estavam dizendo: toda a classe política, seja ela nominalmente de direita, seja nominalmente de esquerda, serve aos mesmos interesses, que são no final das contas os interesses das grandes corporações e os interesses do capital financeiro.


  O economista Michael França explica como essa desigualdade política interage com a desigualdade econômica:


  Um ponto importante é entender a associação da desigualdade socioeconômica com a desigualdade política e, depois, mais uma vez a desigualdade socioeconômica. Basicamente, a gente tem um ciclo vicioso que se retroalimenta ao longo do tempo. Se você tem uma desigualdade socioeconômica, setores dessa sociedade tendem a capturar o sistema político.


  Esse ciclo fechado, em que as desigualdades econômica e política se retroalimentam, está na base de demandas por melhorias materiais e sociais, assim como demandas por mais representação, por uma nova maneira de influenciar a política e de fazer política. As manifestações de rua do início da segunda década do século 21 não tinham, por exemplo, lideranças muito claras. Havia ali uma “horizontalidade”, que vinha dos movimentos antiglobalização de dez anos antes. Isso não ocorreu só na Espanha, com os Indignados, mas também nos Estados Unidos, com o Occupy Wall Street, um movimento iniciado igualmente em 2011 que denunciava as desigualdades a partir de uma crítica forte ao 1% mais rico do país — grupo beneficiado pelas políticas de governo que socorreram grandes instituições financeiras pós-colapso de 2008. O movimento cruzou fronteiras e chegou a outras metrópoles mundiais.


  Na América do Sul, ainda no mesmo ano de 2011, os chilenos foram às ruas protestar contra o sistema de ensino do país. Rodrigo Nunes lembra que esses movimentos, no geral, encontraram uma resistência muito forte e tiveram impasses internos que inviabilizaram a realização de sua agenda. Muitos deles foram incorporados pela política tradicional. Parte dos Indignados da Espanha criou o partido Podemos. Na América Latina, Gabriel Boric, um dos líderes manifestantes do Chile, tornou-se presidente do país sul-americano em 2022. Outros movimentos ou líderes — predominantemente de esquerda naquele início de década — perderam relevância.


  PRIMAVERA ÁRABE


  O ano de 2011 também foi marcado por manifestações no Oriente Médio e no Norte da África, num movimento batizado de Primavera Árabe. Apesar de aqueles países não terem conexão direta com a crise financeira global do Ocidente, havia internamente questões econômicas e sociais que impulsionavam um desejo de mudança, diante da frustração com as ditaduras locais. Assim como no Ocidente, as redes sociais foram determinantes para a mobilização popular, como lembra Marcos Nobre:


  Do ponto de vista de quem estava vivendo numa ditadura, a exposição a formas democráticas de vida, por causa das redes, tornou-se muito maior. E a troca de informações, muito mais rápida. As pessoas começaram a ver que era possível não viver sob uma ditadura. Claro que todo mundo sempre acha isso, recebe essa informação. Mas é diferente ter acesso ao que chega por um vídeo do YouTube. É muito diferente a experiência disso, e é uma oportunidade. Quando você tem forças democratizantes num lugar que é autoritário, a crise econômica é um momento, como foi no Brasil no final da década de 1970,9 para fazer avançar a democracia. Esse tipo de revolta aconteceu em vários lugares do mundo. Aconteceu tanto em ditaduras como em democracias. Nas democracias, aconteceu naquelas lideradas tanto por partidos de esquerda como por partidos de direita.


  O professor de relações internacionais Mathias Alencastro fala mais sobre a dinâmica da Primavera Árabe e suas diferenças para a ebulição que também acontecia no Ocidente:


  A Primavera Árabe é, primeiro, o descongelamento de uma região que estava sendo controlada por regimes instalados nos anos 1970 que não haviam sido reformados depois do final da União Soviética e desabaram por uma lógica de podridão institucional. Ela obedeceu a uma lógica econômica diferente, que não era tanto uma lógica financeira, mas uma lógica de recursos, de matéria-prima, de bens alimentares, de dificuldades sociais que foram se ampliando, se cristalizando e tornando essas sociedades insustentáveis. Acho que é uma crise que obviamente dialoga com uma grande crise global e faz parte dela, mas que tem motores próprios.


  A onda de manifestações da Primavera Árabe pôs fim ao mandato de ditadores longevos, mas os resultados foram diferentes nos países em que as revoltas eclodiram. A Tunísia, onde tudo começou, inaugurou um ciclo inédito de democracia, pelo menos em seus primeiros anos — o modelo autocrático voltaria em 2021. Já o Egito deu lugar a novas formas de opressão muito rapidamente. Na Líbia, a morte de Muammar Gaddafi abriu um vácuo de poder, e o país afundou no caos. Na Síria, a pressão popular evoluiu para um movimento armado contra o governo do presidente Bashar al-Assad. Ali, as manifestações acabaram em guerra civil, intensificando fluxos migratórios para outros países da região e para a Europa.


  Algo também acontecia naquele momento no Leste Europeu, nos países que tinham vivido sob influência comunista mais direta até o colapso da União Soviética, em 1991. A Hungria, por exemplo, que havia se virado para o Ocidente com a derrubada da Cortina de Ferro e passado a integrar a União Europeia a partir de 2004, levou Viktor Orbán de volta ao poder no fim daquela década, num momento em que o político, que já tinha sido primeiro-ministro antes, tinha adotado um discurso de extrema direita. Mathias Alencastro vê algo singular na ascensão desse líder:


  Orbán nascera em uma Hungria pós-imperial, pós-soviética, e ele, muito habilmente, instrumentalizou a aversão dos húngaros à dominação contra a União Europeia, contra as instituições europeias, e se consolidou como uma liderança iliberal muito bem construída, muito bem arquitetada e única dentro do espaço europeu.


  Segundo Rodrigo Nunes, o movimento iliberal viria a emergir logo em seguida no Ocidente:


  Na segunda metade da década, de maneira clara a partir de 2016, a energia antissistêmica se juntou a uma espécie de reação negativa aos movimentos que tinham despertado no início da década, um instinto reativo, um certo medo de parcelas da sociedade que foi apropriado, de maneira muito eficiente, pela extrema direita. E aí vimos, numa sequência muito rápida, o Brexit e a vitória de Trump.


  BREXIT E DONALD TRUMP


  O Brexit, acrônimo de “British exit”, saída britânica, foi uma decisão tomada em 2016 pela população do Reino Unido, por meio de um plebiscito, a fim de que o país deixasse a União Europeia. Não fazia sentido econômico, dadas as íntimas relações comerciais do bloco, mas para a maioria dos cidadãos britânicos fazia sentido político.


  Na sequência, do outro lado do Atlântico, Donald Trump, um magnata midiático, virou presidente dos Estados Unidos, sucedendo o primeiro presidente americano negro, Barack Obama.


  Há inúmeras características em comum nessas votações populares. A principal é a influência das tecnologias emergentes, que criaram uma nova arena de debate público: as redes sociais que já haviam sido determinantes para o Occupy Wall Street, para os Indignados e para a Primavera Árabe, entre outros movimentos. Tal qual o rádio no início do século 20, a massificação do uso das redes sociais, especialmente o Facebook, naquele ano de 2016, impulsionou figuras antes alijadas da disputa de poder. As ideias outsiders e antissistema do Brexit, assim como os políticos outsiders e antissistema como Trump, ganharam espaço.


  Laura Karpuska vê nesses dois acontecimentos históricos — Brexit e vitória de Trump — um momento de fortalecimento do populismo global, algo que também aconteceu após a massificação do rádio. A economista diz que os políticos emergentes responderam de uma forma mais competente à quebra de expectativas de progresso contínuo e à frustração que isso gerou nas pessoas:


  As crises econômicas de alguma forma podem explicar a ciência do populismo, porque elas vão um pouco além da questão da piora na condição de vida das pessoas. A piora da condição de vida das pessoas, que acontece com a crise, é também uma quebra nas expectativas. As pessoas se sentem frustradas quanto ao que elas esperavam que aconteceria. E, a partir de então, a frustração faz com que possa existir um descontentamento com o establishment político, e isso aumenta a demanda por candidatos populistas. O que é muito curioso nessa nova onda populista é que os perdedores não demandaram o que seria o usualmente esperado. Se eu tenho menos renda ou se eu perdi meu emprego, seria usual esperar que houvesse demanda por um Estado de bem-estar social, um aumento de transferências, que seriam bandeiras mais tradicionalmente defendidas pela esquerda da política. O intrigante é que observamos, na verdade, um renascimento populista ligado a questões mais identitárias e ideológicas. Os economistas têm algumas teorias para explicar isso. Uma delas tem a ver com as pessoas ficarem mais propensas ao risco num momento de crise. Uma outra teoria, que não é excludente, é que quando sofremos perdas, ficamos mais coesos no nosso próprio grupo social.


  A coesão de grupos, segundo Mathias Alencastro, ficou bem mais fácil com a revolução digital deste início de século 21. Foi uma revolução que mexeu no comportamento social e no comportamento político:


  A digitalização da política, isto é, a entrada das redes sociais como um instrumento de organização política, transformou as democracias liberais. Houve uma crise de corpos políticos tradicionais — os partidos, os sindicatos, as instituições da sociedade civil —, abalados não apenas pelas redes sociais, mas também por uma mudança profunda no trabalho, no universo do trabalho dentro das sociedades industrializadas. Existe uma combinação de fatores estruturais de transformação do capitalismo: financeirização do capitalismo, transferência de renda para os países emergentes e desindustrialização, que abalou as estruturas das democracias liberais. E essa fragilidade foi explorada por novos políticos, oportunisticamente, através das redes sociais. Se pudéssemos fazer um enredo do que aconteceu nos últimos trinta anos, seria aproximadamente esse.


  Uma pergunta recorrente no meio político é como os Estados Unidos, maior potência do mundo, que cresceu sobre as bases institucionais dos Founding Fathers,10 elegeram Donald Trump, uma figura de extrema direita com notórios impulsos anti-institucionais.


  A crise do modelo liberalizante faz parte da resposta, assim como a derrocada centrista, com seus representantes políticos que vendiam moderação e entregavam desigualdade. O sucesso e a institucionalização de movimentos de extrema direita como o Tea Party é outro fator que entra na conta. Além disso, Trump conseguiu controlar o Partido Republicano, algo central num país em que a disputa de poder é bipartidária. A ação de estrategistas como Steve Bannon — chefe de campanha de Trump em 2016 —, que soube explorar nas redes sociais sentimentos antes só latentes, também é relevante. O recrutamento de jovens na comunidade gamer entra ainda nesse jogo.


  Todos esses são fenômenos acumulados que, segundo a economista Simone Deos, transbordam a ideia de que tudo se explica apenas pela economia:


  Quando olhamos para essa sociedade reagindo, para essa sociedade se movimentando e, muitas vezes, para esses grupos sociais se movimentando numa direção que é, por exemplo, de desvalorização da própria democracia, será que estamos lidando apenas com questões econômicas? Será que são apenas frustrações do ponto de vista da melhoria da vida material que explicam esses contramovimentos da sociedade? Eu penso que não. Os grupos sociais reagem porque para nós, seres humanos, várias outras questões são muito importantes: questões religiosas, étnicas, de comportamento e de valores morais. Todas essas questões existem e soldam uma sociedade. E, quando uma determinada sociedade, um determinado grupo, se vê atingido nos seus fundamentos, ele tende a reagir.


  Esse argumento sobre os demais fatores envolvidos na adoção de um ponto de vista de extrema direita que Simone Deos levanta também é alvo de Rodrigo Nunes. Ele volta mais no tempo no caso específico dos Estados Unidos em busca da construção do discurso moral do Partido Republicano diante de seu rival, o Partido Democrata:


  No momento em que o Partido Democrata abraçou o movimento dos direitos civis nos anos 1960 e, portanto, conquistou o apoio das parcelas mais progressistas e o voto da população negra nos Estados Unidos, o Partido Republicano se voltou às pessoas brancas do Sul, área historicamente mais pobre, com pessoas que se sentiam abandonadas por causa do fim do sistema de segregação racial no qual cresceram. A partir dos anos 1980, essa mesma estratégia foi usada, com a entrada da direita cristã, católica e, sobretudo, evangélica. “Ah, vamos pegar a preocupação dessas pessoas com a revolução sexual, com a contracultura etc. e vamos dizer que há uma resposta para esses problemas — embora não respondamos necessariamente aos problemas materiais econômicos que essa população cristã enfrenta.” Tudo isso acabou funcionando para criar a base social do governo Reagan, que implementou as reformas neoliberais nos Estados Unidos. Isso gerou um bloco que tem servido ao Partido Republicano desde então: usar a carta dos valores morais, da cultura, das chamadas guerras culturais, em favor de uma política que promete à sua base social atacar a questão moral sem se comprometer em atacar as questões materiais que preocupam essa parcela da população.


  Desde a vitória de Trump, vários livros foram escritos sobre as ameaças à democracia, dizendo que ela não seria mais derrubada por golpes claros, com militares nas ruas, e sim por uma corrosão interna institucional. O cientista político americano Steven Levitsky, coautor do livro Como as democracias morrem, lembra que a morte da democracia pode ocorrer ainda com eleições, ainda com um Congresso em funcionamento, ainda com uma Constituição. O cientista político inglês David Runciman, autor de Como a democracia chega ao fim, diz que a eleição de Trump nos Estados Unidos ocorreu num clima político superaquecido, “fraturado por intolerância entre as partes, alimentado por acusações insensatas e bravatas virtuais, um diálogo em que ninguém se escuta e todos se afogam na balbúrdia”. Um clima criado com o declínio do poder americano diante de uma economia chinesa cada vez mais forte, com a frustração geracional, com a hipercomunicação das redes sociais e com o avanço de uma intolerância extrema, ilustrada por episódios inacreditáveis como a marcha de centenas de pessoas empunhando tochas, fazendo saudações nazistas e atacando imigrantes, homossexuais, negros e judeus em Charlottesville, cidade do estado da Virgínia, no sudeste dos Estados Unidos, em agosto de 2017.


  Trump não conseguiu consolidar seu poder ao ser derrotado pelo democrata Joe Biden em 2020, uma prova de que não há determinismo na história — durante todo o tempo, os rumos dos acontecimentos estão em disputa. Segundo Mathias Alencastro, a pandemia de Covid-19, iniciada em março daquele ano, foi determinante para barrar a reeleição. Isso porque os Estados Unidos, sob o trumpismo, reagiram muito mal à crise sanitária global, transformando-se no país onde mais morreu gente no mundo em decorrência da doença. Foi uma disputa eleitoral apertada. E o professor de relações internacionais Alencastro acha que o resultado poderia ser outro: “A eleição de Biden foi circunstancial por causa da pandemia. Trump teria sido reeleito com facilidade sem a pandemia”.


  O trumpismo segue firme mesmo fora da presidência, com todas as suas teorias da conspiração e seus fatos alternativos, com toda a agressividade de quem não aceitou a derrota eleitoral e ainda por cima incentivou a invasão do Congresso americano por apoiadores — episódio que acabou em mortes em 6 de janeiro de 2021, num dos momentos mais críticos da democracia americana.


  A disputa continuou nas ruas, nas redes, nos tribunais, mesmo com Trump fora da Casa Branca. Em junho de 2022, a Suprema Corte americana, reconfigurada a partir de indicações do ex-presidente, derrubou, por exemplo, o direito ao aborto no país, revertendo uma conquista obtida cinco décadas antes.


  A ideia de que líderes da extrema direita são apenas um tropeço, um desvio consertável, faz cada vez menos sentido. Por enquanto, esses líderes seguem sendo mais competentes em dar respostas simples para problemas complexos. Respostas que muitas vezes ficam longe da realidade, com discursos que dão vazão a teorias da conspiração amalucadas, mas que ainda ecoam em parte significativa da população, frustrada com as soluções que foram entregues a ela até agora.


  Nenhum direito conquistado após anos de experiência democrática está garantido. Não custa repetir que a política é uma disputa constante. Uma disputa superaquecida neste início de século 21, como disse David Runciman. Uma disputa em meio a desafios globais urgentes, como as mudanças climáticas. Uma disputa que pode mudar o rumo das coisas a qualquer momento. Basta que as condições estejam dadas, como lembra a escritora canadense Margaret Atwood na introdução de O conto da aia.


  A MAROLINHA QUE PRECEDE O TSUNAMI


  Em 4 de outubro de 2008, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva estava em seu berço político, no Grande abc, quando foi questionado sobre a crise financeira iniciada semanas antes nos Estados Unidos. Ele disse o seguinte: “Lá, ela é um tsunami. Aqui, se ela chegar, vai chegar uma marolinha”.


  O Brasil fecharia aquele ano com um crescimento do Produto Interno Bruto na casa dos 5%. No ano seguinte, em meio à recessão global, o país teria uma queda pequena do pib. E já em 2010 a economia atingiria um crescimento anual de 7%.


  O país e boa parte da América Latina foram favorecidos pelo superciclo das commodities, que não se rompeu imediatamente após a crise global. Mathias Alencastro lembra que “há um entendimento, mais ou menos consensual, de que a alta de preço do petróleo e de minérios no começo dos anos 2000 criou condições para uma certa paz social na região”.


  Outro fator que amenizou os efeitos da crise financeira no Brasil foi a própria atitude do governo Lula, que agiu estimulando o crédito e o consumo para que a economia se recuperasse por meio do mercado interno. Isso deu certo, lembra Simone Deos:


  O governo brasileiro, à época, escolheu como uma das suas principais ferramentas de atuação os seus grandes bancos públicos, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (bndes), o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. E foi uma operação muito bem-sucedida.


  Com medidas governamentais exitosas e o impulso do superciclo das commodities, o país vivia um momento importante de conquistas sociais: a miséria e a pobreza brasileiras diminuíam de forma considerável a partir de uma sequência de políticas públicas, como os programas de distribuição de renda, Bolsa Família à frente. O salário mínimo tinha ganhos ampliados e uma nova classe média surgia. Havia um forte otimismo no ar, com a escolha do país para sediar a Copa do Mundo e, em seguida, a Olimpíada.


  Porta-voz do governo Lula nos primeiros anos de mandato do petista, o cientista político André Singer afirma que o Brasil conseguiu experimentar aquele período de estabilidade econômica e política devido ao resultado do que ele chama de “lulismo”:


  O lulismo aparece como uma forma de reformismo que busca combater a pobreza sem confrontar o capital. Dessa forma, o lulismo tem chance de adquirir estabilidade na sua proposta reformista, mas ao mesmo tempo é o que se poderia chamar de reformismo fraco, ou seja, um reformismo que caminha muito lento justamente para que não haja instabilidade política a partir de um confronto com o capital.


  André Singer considera “lulismo” o período que vai do primeiro ano de mandato do petista, em 2003, até o último ano do primeiro mandato da sucessora, Dilma Rousseff, em 2014. Ele exclui o segundo mandato de Dilma, iniciado em 2015 e encerrado pelo impeachment em 2016, por considerar aquele momento atípico:


  À medida que o lulismo foi capaz de exercer continuamente três mandatos ao longo de doze anos à frente do Executivo federal, esse conjunto de medidas, voltado sobretudo para o combate à pobreza, teve um efeito cumulativo bem importante. Cada uma das medidas de per si talvez não tivesse o impacto que elas acabaram tendo ao longo de doze anos. Dou três exemplos: a criação do Bolsa Família, que permitiu a mais de 14 milhões de famílias terem acesso a uma renda que antes não tinham; o crédito consignado, que permitiu a milhões de brasileiros terem acesso a um consumo que antes não tinham; e a elevação real do salário mínimo em cerca de 70% contabilizados ao longo de doze anos.


  São várias as visões a respeito daquele bom momento. Samuel Pessôa, por exemplo, afirma que as bases para que isso ocorresse foram construídas no período entre 1995, no começo do governo Fernando Henrique Cardoso, e 2005, terceiro ano do governo Lula. Nessa época, segundo ele, havia mais ou menos uma mesma concepção quanto ao papel do Estado na promoção do desenvolvimento econômico: um viés mais liberal. “Chamo, inclusive, esse período de ‘período Malocci’, que é a mistura de Pedro Malan com Antonio Palocci”, diz Pessôa, referindo-se aos dois ministros da Fazenda: Malan, de fhc, e Palocci, de Lula. Para o economista, a substituição desse modelo pelo viés desenvolvimentista — ou “intervencionista”, em suas palavras —, adotado com a chegada de Guido Mantega ao Ministério da Fazenda em 2006, daria início à derrocada econômica do país.


  Assim como as explicações para o bom momento nacional, os olhares a respeito do que exatamente aconteceu com o Brasil para que a estabilidade econômica e política fosse perdida na década seguinte são múltiplos. A economista Simone Deos, por exemplo, afirma que o desenvolvimentismo adotado por Mantega em 2006 e aprofundado dois anos depois para enfrentar os efeitos da crise financeira mundial desagradou a elite econômica, que passou a pressionar o governo petista:


  Essa crescente participação do Estado na economia, das empresas estatais, dos bancos estatais, nesse caldo de cultura neoliberal, que se reafirmava de certa forma paradoxalmente após a crise de 2008, acabou contribuindo para mais instabilidade na política brasileira.


  Enquanto o remédio para lidar com o crash de 2008 era debatido entre economistas, Lula batia sucessivos recordes de popularidade. A crise do Mensalão, escândalo de corrupção que veio à tona em 2005, parecia superada politicamente. Não havia oposição nas ruas, à exceção de pequenos focos como o “Cansei”, do empresário João Doria e da atriz Regina Duarte. No Congresso, a base de apoio funcionava, apesar de derrotas pontuais, como na derrubada da Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (cpmf), o “imposto do cheque”, que tirou 40 bilhões de reais dos cofres do governo em 2008, ano da crise financeira global.


  Lula contava com um amplo arranjo político que, segundo o professor de filosofia Marcos Nobre, foi sendo construído e repetido no período pós-redemocratização. Um arranjo que ele chama de pemedebismo. A referência da nomenclatura é ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro (pmdb), hoje mdb, um partido que foi por muito tempo uma das maiores potências do Congresso. Vale ressaltar que o pemedebismo não se resume ao pmdb, ele envolve muitos outros partidos. É um arranjo de adesão ao governo, seja ele qual for, com a criação de supercoalizões em que a oposição de fato acaba sendo exercida dentro da própria base aliada.


  Segundo Marcos Nobre, esse arranjo ajuda a explicar o surgimento de inquietações sociais para além dos conflitos já bastante evidentes sobre os rumos da economia:


  Esse tipo de arranjo do pemedebismo, com supermaiorias, supercoalizões, impede mudanças profundas e rápidas. As mudanças são lentas e superficiais, tanto no combate às desigualdades como na própria democratização da democracia — ou seja, na democratização das instituições democráticas. Esse tipo de arranjo trava as mudanças porque, para que elas ocorram, todo mundo precisa ir junto. E quando todo mundo precisa ir junto, você vai devagar.


  Apesar do ritmo vagaroso, o Brasil registrava avanços sociais na virada da década de 2000 para a década de 2010. Mesmo sem transformações profundas. Mesmo com um reformismo fraco. Mesmo num modelo de ganha-ganha em que ricos ficavam muito mais ricos e pobres ficavam um pouco menos pobres. Mas essa era uma situação sustentável?


  Que grito foi esse?


  Populações de diversos países tomaram as ruas em 2011. As manifestações eclodiram do Ocidente ao Oriente Médio. No Brasil, o levante popular de dois anos depois deixou imprensa, governos e partidos completamente desnorteados, expondo um establish­ment despreparado para lidar com a situação que emergia. Antigas respostas mostraram-se insuficientes para aplacar as demandas naquele novíssimo momento nacional.


  Uma energia diferente surgiu em 2013. Uma energia que veio tanto da esquerda quanto da direita e que transbordou para as ruas quando o país parecia ir bem. Um grito de várias vozes por mais acesso a serviços públicos, por mais representatividade política. Um grito que depois ganhou múltiplos tons.
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